
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

NÚCLEO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - NTI/SR/PF/DF

LICI. TERMO DE REFERÊNCIA Nº 15201461/2020-NTI/SR/PF/DF

Processo nº 08280.004437/2020-87

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de discos  rígidos portáteis (HD EXTERNO), conforme condições,  quantidades e exigências estabelecidas
neste instrumento:

Item Descrição CATMAT
Unidade de

medida
Quantidade

Valor
unitário

Valor total máximo

1
HD externo 1TB

150347 Unidade 45 R$370,28 R$16.662,60

2 HD externo 2TB 150347 Unidade 45 R$579,70 R$26.086,50

3

HD externo 1TB
(cota reservada ME/EPP/COOP

- beneficiadas pela Lei
Complementar nº123/2006.)

150347 Unidade 15 R$370,28 R$5.554,20

4

HD externo 2TB
(cota reservada ME/EPP/COOP

- beneficiadas pela Lei
Complementar nº123/2006.)

150347 Unidade 15 R$579,70 R$8695,50

TOTAL MÁXIMO PARA INVESTIMENTO
R$ 56.998,80(cinquenta e seis mil,

novecentos e noventa e oito e
oitenta centavos)

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou,
diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

1.4. Será  dada  a  prioridade  de  aquisição  aos  produtos  das  cotas  reservadas  quando  forem  adjudicados  aos  licitantes
qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para
atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8º, §4º do
Decreto n. 8.538, de 2015.

1.5. O contrato terá vigência pelo período de 180 dias,  podendo ser prorrogado, com base no artigo 57, §1º,  da Lei  n.
8.666/93.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Os itens estão relacionados aos procedimentos de espelhamento de mídias apreendidas e são necessários para agilizar o
processo de devolução das mídias originais aos detentores a fim de atender determinação nos mandados judiciais.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. Os itens que constituem o objeto desta contratação são caracterizados como bens comuns, em conformidade com a Lei nº
10.520/2002  e  o  Decreto  nº  3.555/2000,  por  possuir  especificações  usuais  praticadas  no  mercado que  podem ser  objetivamente
definidos no edital, cujos padrões de desempenho e qualidade foram definidos neste instrumento.

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

4.1. O prazo de entrega dos itens é de 45(quarenta e cinco) dias, contados da data da solicitação da CONTRATANTE - seja
por meio de ordem de fornecimento de bem ou pelo envio da Nota de Empenho, em remessa única, no seguinte endereço: SAIS Quadra
7 - Lote 23 - Setor Policial Sul Brasília-DF / CEP 70610-902 Setor de Material e Logística – NAD, entre 8h e 12h; e das 14h às 17h;
fone: (61) 2024-7508;

4.2. O objeto deste Termo não se trata de produto perecível.

4.3. O material  será  recebido  provisoriamente  no  prazo  de  5(cinco)  dias,  pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento  e
fiscalização do processo de aquisição, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste

SEI/PF - 15307106 - Lici. Termo de Referência https://sei.dpf.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_w...

1 of 9 03/11/2020 18:21



Termo de Referência e na proposta;

4.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo
de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias,  contados do recebimento provisório,  após a
verificação da qualidade, quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

4.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á
como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes
da incorreta execução do contrato.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. São obrigações da Contratante:

5.1.1. permitir acesso dos empregados/prepostos da Empresa às dependências da Superintendência Regional de Polícia Federal
no Distrito Federal, quando da entrega dos materiais.

5.1.2. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.1.3. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

5.1.4. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para
que seja substituído, reparado ou corrigido;

5.1.5. acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de  comissão/servidor  especialmente
designado;

5.1.6. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no
Edital e seus anexos;

5.2. A Administração  não responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela  Contratada com terceiros,  ainda que
vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes  no Edital,  seus anexos e  sua proposta,  assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

6.1.1. efetuar  a  entrega do objeto em perfeitas  condições,  conforme especificações,  prazo e local  constantes no Termo de
Referência e seus anexos,  acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:  marca,  fabricante,
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, às suas expensas,
todo e qualquer material defeituoso, ou que vier a apresentar defeito, durante o prazo de validade ou de garantia do fabricante;

6.1.4. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.1.5. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

6.1.6. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.1.7. respeitar as normas e procedimentos de controle de acesso às dependências da Polícia Federal;

6.1.8. manter os seus empregados/prepostos identificados por crachá quando do fornecimento dos materiais à Polícia Federal;

6.1.9. responder por quaisquer danos causados diretamente aos materiais ou a outros bens de propriedade da Polícia Federal,
quando esses tenham sido ocasionados por seus funcionários/prepostos durante sua entrega;

6.1.10. arcar  com  a  despesa  decorrente  de  qualquer  infração,  desde  que  praticada  por  seus  empregados/prepostos  nas
dependências da Polícia Federal;

7. DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados
pela nova  pessoa  jurídica  todos os  requisitos  de habilitação exigidos na licitação original;  sejam mantidas  as demais  cláusulas  e
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condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do
contrato.

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos
bens,  anotando  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  com  a  execução  e  determinando  o  que  for  necessário  à
regularização de falhas ou defeitos observados.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização  das  falhas  ou  defeitos  observados  e  encaminhando os  apontamentos  à  autoridade  competente  para  as  providências
cabíveis.

10. O PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30(trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou
Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei
8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos
do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução
do objeto do contrato.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.3.1. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  fornecedor  contratado,  deverão  ser  tomadas  as
providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que
impeça  a  liquidação  da  despesa,  como,  por  exemplo,  obrigação  financeira  pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital.

10.7. Constatando-se,  junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada,  será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril
de 2018.

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

10.10. Persistindo a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão  contratual  nos  autos  do
processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade,
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade
da contratante.

10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá
a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
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Lei Complementar.

10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto,
fica  convencionado  que  a  taxa  de  compensação  financeira  devida  pela  Contratante,  entre  a  data  do  vencimento  e  o  efetivo
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 )

365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

11. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO

11.1. Não haverá antecipação de pagamento.

12. DO REAJUSTE

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas;

12.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada,  os preços contratados poderão sofrer
reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA anual) exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;

12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste;

12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento,  o Contratante pagará à Contratada a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a
Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer;

12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;

12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor;

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;

12.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:

13.1.1. trata-se de contratação que adotará como regime de execução o pagamento mediante a entrega do material conforme
especificações contida neste Termo e seus anexos.

14. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

14.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contado a
partir  do primeiro dia  útil  subsequente à  data do recebimento definitivo do objeto.  (Justificar  a  exigência de  garantia  e  o  prazo
estabelecido)

14.2. Caso  o  prazo  da  garantia  oferecida  pelo  fabricante  seja  inferior  ao  estabelecido  nesta  cláusula,  o  licitante  deverá
complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

15.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

15.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
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15.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

15.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

15.1.5. cometer fraude fiscal;

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes
sanções:

15.2.1. Advertência,  por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

15.2.2. multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor dos materiais não
entregues, até a data do efetivo adimplemento, observando o limite de 30 dias.

15.2.2.1. A multa moratória será aplicada a partir do 2º (segundo) dia útil  da inadimplência, contado da data definida para o
regular cumprimento da obrigação.

15.2.3. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos materiais não entregues, no caso da não entrega total ou entrega parcial,
recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura
causados à Polícia Federal.

15.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma
proporcional à obrigação inadimplida;

15.2.5. suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,  entidade  ou  unidade  administrativa  pela  qual  a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

15.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente descredenciamento no SICAF
pelo prazo de até cinco anos;

15.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses
previstas como infração administrativa no subitem 15.1 deste Termo de Referência.

15.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,  enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

15.3. As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.5, 15.2.6 e 15.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente
com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

15.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

15.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

15.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

15.5. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegurará  o
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei
nº 9.784, de 1999.

15.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em
favor  da  União,  ou  deduzidos  da  garantia,  ou  ainda,  quando  for  o  caso,  serão  inscritos  na  Dívida  Ativa  da  União  e  cobrados
judicialmente.

15.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade
poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

15.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

15.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela
Lei  nº  12.846,  de  1º  de  agosto  de  2013,  como ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do  processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual  instauração  de  investigação  preliminar  ou  Processo  Administrativo  de
Responsabilização - PAR.

15.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração
Pública  nacional  ou  estrangeira  nos  termos  da  Lei  nº  12.846,  de  1º  de  agosto  de  2013,  seguirão  seu  rito  normal  na  unidade
administrativa.

15.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração
da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem
a participação de agente público.
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15.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

15.13. Além das penalidades já mencionadas será exigido nível de serviço mínimo para entrega dos bens dado pela tabela
abaixo:

ENTREGA APÓS EMISSÃO DA ORDEM DE FORNECIMENTO ou NOTA DE EMPENHO

Representa a relação entre o tempo, em dias úteis, para entrega dos equipamentos e as respectivas sanções administrativas aplicáveis para
cada caso

Tempo para entrega ≤ 45 dias
(corridos)

Aceito.

Tempo para entrega = 46 dias
(corridos)

Advertência – Formalizada

46 dias (corridos) < Tempo para
Entrega ≤ 60 dias corridos

Multa de 0,5% sobre o valor do contrato por dia de atraso (contados a partir do prazo aceitável, isto
é, 30 dias após a emissão da Ordem de Fornecimento de Bens).

60 dias (corridos) < Tempo para
Entrega ≤ 90 dias corridos

Multa de 0,75% sobre o valor do contrato por dia de atraso (contados a partir do prazo aceitável,
isto é, 30 dias após a emissão da Ordem de Fornecimento de Bens).

Tempo para entrega > 90 dias
corridos

Demais Sanções Administrativas previstas no Item 15 deste Termo de Referência.

16. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

16.1. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances.

17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

17.1. As despesas decorrentes desta aquisição correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União, para o
exercício de 2020, a cargo da Polícia Federal, cujos programas de trabalho e elemento de despesas específicas deverão constar da
respectiva Nota de Empenho.

18. CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

18.1. ELABORAÇÃO DA PROPOSTA

18.1.1. A proposta deverá conter as especificações do objeto de forma clara, informando o modelo do equipamento ofertado, o
fabricante,  e  descrevendo detalhadamente  as  características  técnicas  e  outros  elementos  que  de  forma  inequívoca  identifiquem e
constatem os equipamentos cotados, comprovando-os através de certificados, manuais técnicos, folders, laudos e demais literaturas
editadas pelo fabricante.

18.1.2. Nos valores ofertados já deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas incidentes no fornecimento do objeto,
tais como serviços de frete, impostos, taxas, transporte, seguro com transporte e assistência técnica.

18.1.3. A proposta deverá especificar o prazo de garantia dos equipamentos e prestação de assistência técnica dentro dos prazos
e das condições estabelecidas neste termo de referência.

18.1.4. O  licitante  que  ofertar  produto  importado  deverá  apresentar  juntamente  com  as  notas  fiscais  da  fatura,  Guia  de
Recolhimento do Imposto de Importação sobre os produtos a serem fornecidos, mesmo que seja em nome do seu fornecedor, evitando
assim a entrega de produtos com entrada ilegal no país, sob pena de ter a ata cancelada, sem prejuízo das sanções administrativas
cabíveis, nestes casos os manuais deverão estar na Língua Portuguesa do Brasil.

18.1.5. A Licitante deve garantir,  por  meio de declaração própria,  que todos os componentes dos produtos são novos e de
primeiro uso (sem uso, reforma ou recondicionamento) e que os produtos se encontram em linha de fabricação.

18.1.6. A Licitante que não apresentar, junto a proposta, as declarações e atestados solicitados neste Termo de Referência, será
desclassificada do certame.

18.1.7. Na  proposta  deverão  ser  apresentadas  quaisquer  outras  informações  afins,  que  a  proponente  julgar  necessárias  ou
convenientes.
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18.2. HABILITAÇÃO TÉCNICA

18.2.1. A  Licitante,  detentora  da  melhor  proposta,  deverá  garantir  em  sua  proposta,  para  avaliação  e  concordância,
documentação contendo os detalhes técnicos que comprovem o atendimento das especificações dos equipamentos.

19. TIPO DE CONTRATAÇÃO

19.1. Trata-se  de  contratação  de  empresa  para  fornecimento  de  componentes  elétricos,  cujos  padrões  de  desempenho  e
qualidade  podem ser  objetivamente definidos pelo edital,  por meio de especificações usuais  do mercado e que se enquadram na
classificação de bens comuns, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto 5.450, de 2005;

19.2. A estratégia é de realização de licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO;

19.3. O tipo de licitação é o MENOR PREÇO GLOBAL por item, que se constituirá no critério de seleção da proposta mais
vantajosa;

19.4. O itens devem ser cotados individualmente.

20. AVALIAÇÃO TÉCNICA

20.1. Serão desclassificadas as propostas que não apresentem a habilitação técnica na forma e conteúdo exigidos neste Termo
de Referência;

20.2. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às demais exigências deste Termo de Referência, de seus Anexos e
da Legislação vigente;

20.3. Serão desclassificadas, ainda, as propostas que sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades e defeitos capazes de
dificultar o julgamento objetivo. 

21. AVALIAÇÃO DE PREÇO

21.1. Será considerado vencedora, a licitante que atender todas as regras do termo de referência, do edital, dos seus anexos e
apresentar MENOR PREÇO GLOBAL.

22. DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

22.1. Os critérios de Sustentabilidade Ambiental previstos neste Planejamento estão em plena sintonia com os objetivos da
Instrução Normativa  SLTI  n°  01,  de  19  de  janeiro de  2010,  com o  Decreto  nº  7.746,  de  5/6/12,  e  com a  Instrução Normativa
SLTI/MPOG nº 10/2012.

22.2. Nas fases do procedimento licitatório, serão observadas as orientações e normas voltadas para a SUSTENTABILIDADE
AMBIENTAL,  prevendo,  inclusive,  as  recomendações  quanto  à  responsabilidade  do  fornecedor  pelo  recolhimento  e  descarte  do
material.

22.3. Dentre as recomendações voltadas para sustentabilidade ambiental, será exigido, quando couber, os seguintes critérios
elencados na Instrução Normativa n° 1 de 19 de janeiro de 2010 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão:

22.4. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT
NBR – 15448-1 e 15448-2;

22.5. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus
similares;

22.6. Que os bens devam ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume
possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e

22.7. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction
of  Certain  Hazardous  Substances),  tais  como  mercúrio  (Hg),  chumbo  (Pb),  cromo  hexavalente  (Cr(VI)),  cádmio  (Cd),  bifenil-
polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

22.8. A comprovação do disposto neste item poderá ser feita mediante apresentação de certificação emitida por instituição
pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre as exigências do
referido dispositivo.

22.9. Selecionada  a  proposta,  antes  da  emissão  da  Ordem de  entrega  ou  nota  de  empenho,  em caso  de  inexistência  de
certificação que  ateste  a  adequação,  o  órgão  poderá  realizar  diligências  para  verificar  a  adequação  do  produto  às  exigências  de
sustentabilidade ambiental aqui prevista, correndo as despesas por conta da licitante selecionada. Caso não confirme a adequação do
produto, a proposta selecionada será desclassificada.

22.10. Para os itens provenientes de madeira, a licitante deverá apresentar Comprovante de Regularidade da Exploração e/ou
Comercialização emitido pelo IBAMA (Selo Verde), sob pena de desclassificação da proposta. 

Brasília-DF, datado eletronicamente.
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ALEXANDRE SATTIN DA COSTA RIBEIRO
PCF

Integrante técnico

HUGO DE BARROS CORREIA
DPF

Responsável pela área demandante

APROVAÇÃO SUPERIOR

Considerando os motivos expostos na Justificativa da Necessidade de Aquisição, nos documentos da fase interna de planejamento e nos
critérios utilizados neste documento, todos constantes  e alinhados ao respectivo processo de compra, APROVO este Termo de Referência,
de acordo com o §1º do art. 9º do Decreto nº 5.450/2005.

MÁRCIO NUNES DE OLIVEIRA
Superintendente Regional

SR/PF/DF

RELAÇÃO DE ANEXOS:

ANEXO I

Termo de Referência 15201461/2020-NTI/SR/PF/DF
Processo nº 08280.003268/2020-68

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

ITEM DESCRIÇÃO

1 e 3 

Disco Rígido portátil (HD EXTERNO) de 1TB de capacidade de armazenamento

Detalhes:

1.1.  Características mínimas e obrigatórias do item;

1.1.1.  2,5";

1.1.2.  SATA;

1.1.3.  USB 3.0 com cabo de transferência;

1.1.4.  Capacidade 1TB.

1.1.5.  Compatível com Windows 10, Linux e Mac OS X;

2 e 4

Disco Rígido portátil (HD EXTERNO) de 2TB de capacidade de armazenamento

Detalhes:

1.1.  Características mínimas e obrigatórias do item;
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1.1.1.  2,5";

1.1.2.  SATA;

1.1.3.  USB 3.0 com cabo de transferência;

1.1.4.  Capacidade 2TB.

1.1.5.  Compatível com Windows 10, Linux e Mac OS X;

.

Documento assinado eletronicamente por MARCIO NUNES DE OLIVEIRA, Superintendente Regional, em 23/07/2020, às 18:11,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRE SATTIN DA COSTA RIBEIRO, Perito(a) Criminal Federal, em 24/07/2020, às
16:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por HUGO DE BARROS CORREIA, Delegado(a) de Polícia Federal, em 28/07/2020, às 19:27,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MICHAEL NAVES RIBEIRO, Chefe de Núcleo, em 28/07/2020, às 22:36, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩp://sei.dpf.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 15307106 e
o código CRC F74C392C.

Referência: Processo nº 08280.004437/2020-87 SEI nº 15307106
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